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Resumo

O presente artigo vem abordar um tema controverso no Direito Público Internacional contemporâneo, acerca da aceitação das grandes corporações, como pessoas jurídicas de Direito Internacional, visto que, uma parte da Doutrina corsevadora não as considera como tal, todavia dada a influência e poderio econônico destas, uma ala de doutrinadores mais mordenos defendem que as grandes empresas são sim pessoas jurídicas de Direito Público Internacional.
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O presente artigo vem abordar o controverso tema acerca das grandes corporações a nível mundial (multinacionais/transnacionais), como pessoa jurídica de direito internacional. Tal intento encontra alguns pilares como: globalização, poderio econônico e influência política. Criando assim um poderoso instrumento de punição às corporações que, violam regras de direitos humanos, bem como abrir espaço que possam ser ouvidas e pleitear direitos perante a comunidade os orgãos de direito interncaional.

É inegável que em vista do fenômeno da globalização, em que barreiras são praticamente inexistentes, com divulgação de informações e notícias em tempo real, o mundo contemporâneo, e principalmente pelo fato de economia ser globalizada, as empresas multinacionais cada vez mais ganham relevância, mas também exigem respostas jurídicas condizentes com seu poder econômico e político. Não resta dúvida de que o posicionamento conservador, adotado pela maioria da doutrina de não aceitar as transnacionais como pessoas jurídicas de direito público, não corresponde a necessidade do atual momento mudial.
No modelo econômico vigente, as multinacionais são fundamental importância para população, sobretudo nos países emergentes, uma vez que instalada uma empresa de grande porte ela criará um cenário de criação de empregos (diretos e inderetos), desempenha um papel de extrema importância no cenário econômico local, em alguns casos até mesmo nacional, dependendo porte da empresa e trazendo desenvolvimento tecnológico, uma vez que regra essas empresas buscam utilizar processos de produção extremamente eficazes, consequentemente, empregam muito tecnologia.
Entretanto, há o lado negativo dos fatos supracitados, pois dado o poder financeiro dessas empresas, muitas aliado a fragilidades de alguns Estados, onde essas empresas são alocadas, ocorre uma ameaça à soberania dos Estados, ficando submissos a determindos interesses das corporações, dado a dependencia, alguns países vêem sua soberania ameaçada e ficando de certa forma submissos às transnacionais.
Diente do exposto acima criando um cenário de desequelíbrio entre os setores públicos e privado, conforme HABERMAS:
HABERMAS defende que o capitalismo é o primeiro modo de produção a assegurar um crescimento regular de produtividade, que não deixa de enfrentar crises, mas que se mantém contínuo a longo prazo. Ou seja, institucionaliza-se a inovação como tal, de modo que fica garantida uma expansão permanente dos subsistemas do agir racional com respeito a fins. O resultado disso é justamente o abalo da superioridade do quadro institucional sobre as forças produtivas: com a institucionalização de um crescimento econômico auto-regulado, o processo econômico se desliga do quadro institucional e passa a fornecer a si mesmo a legitimação no interior do próprio processo econômico. O capitalismo "oferece uma legitimação da dominação que já não pode ser tomada (herabgeholt) do céu da tradição cultural, mas que pode ser erigida (heraufgeholt) a partir da base do trabalho social. A instituição do mercado em que proprietários privados trocam mercadorias, que inclui um mercado em que pessoas privadas e sem propriedade trocam como única mercadoria a sua força de trabalho, promete a justiça da equivalência nas relações de troca. O quadro institucional, lugar tradicional da legitimação política, é invadido imediatamente pelo sistema do trabalho social: a ordem da propriedade se converte de relação política em relação de produção, já que sua legitimidade está dada pela racionalidade do mercado, pela ideologia da troca justa como troca de equivalentes. Em suma: o quadro institucional da sociedade se despolitiza. 

Outro ponto a ser aboradado é a influência politica das multinacionais tem, é imperioso que até em países que o Estado é reconhecidamente forte como os Estados Unidos, em vista do modo financiamento aonde pessoas jurídicas são responsáveis pela maior parte das arrecadações para financiomento da campanha, ou seja, se em uma nação como a Norte Americana, forte, está sujeita as pressões e necessidadades das grandes empresas, o que dizer então de um país como Gabão que tem o PIB aproximado de 30 bilhões de doláres, sendo facilmento superado por diversas comporações de nível global, uma vez que uma vez que no cenário globalizado, algumas empresas tem essa arrecadação, em apenas um mês, em alguns casos até semana.
Assim fica clara a vulnerabilidade de Países subdesenvolvidos, nessa relação com as multinaconais.

A mundança do paradigma em questão, por outro lado, encontra grande resitência da doutrina, mais conservodora, podendo citar REZEK, no treco abaixo:

“Não tem personalidade jurídica de direito internacional os indivíduos, e tão pouco as empresas, privadas ou públicas. Há uma inspiração generosa e progressista na idéia, hoje insistente, de que essa espécie de personalidade se encontra também na pessoa humana – de cuja criação, em fim de constas, resulta toda a ciência do direito, e cujo o bem é a finalidade primária do direito. Mas daí partirmos para formular a tese de que a pessoa humana, além da personalidade jurídica que lhe reconhecem o direito nacional de seu Estado patrial e os dos demais Estados, tem ainda – em certa medida, dizem alguns – personalidade jurídica de direito internacional, enfrentaremos em nosso discurso humanista o incômodo de dever reconhecer que a empresa, a sociedade mercantil, a coisa juridicamente inventada com o ânimo do lucro á luz das regras do direito privado de um país qualquer, também é – e em maior medida, e há mais tempo – uma personalidade do direito das gentes.

Para que uma idéia científica – e não simplesmente declamatória – da personalidade jurídica do indivíduo em direito das gentes pudesse fazer algum sentido, seria necessário pelo menos que ele dispusesse da prerrogativa ampla de reclamar, nos foros internacionais, a garantia de seus direitos, e que tal qualidade resultasse de norma geral. Isso não acontece. Os foros internacionais acessíveis a indivíduos – tais como aqueles, ainda mais antigos e numerosos, acessíveis a empresas – sãoem virtude de um compromisso estatal tópico, e esse quadro pressupõe a existência, entre o particular e o Estado co-patrocinador do foro, de um vínculo jurídico de sujeição, em regra o vínculo de nacionalidade. Se a Itália entendesse de retirar-se da União Européia, particulares italianos não mais teriam acesso à Corte de Luxemburgo, nem cidadãos ou empresas de outros países comunitários ali poderiam cogitar de demandar contra aquela república”. 

Conclusão

Ante o exposto, dada a evolução e integração entre países e até mesmo pessoas, aliado ao poderio econômico, financeiro e político das grandes corporações, o atual momeno que vivemos, exige uma maior participação, da multinacionais, consequetemente, o respectivo reconhecimento destas como pessoas de direito de público internacional.

As sociedades empresárias diante deste fenômeno da globalização, deverm deixer de lado a imagem, pessoas jurídicas que visam estritamente o lucro, para assumir o papel de protagonismo, dentro cenário do Direito Público Internacional, rompendo com conceitos da doutrina mais tradicional, e se alinhando novos conceitos trazidos por doutrinadores mais inovadores, consequetemente ganhando papel de destaque no cenário Internacional, mas também arcando com as responsabilidades, dentre a qual podemos destacar a erradicação do trabalho escravo e produção de novas tecnologias aos países em situação mais fragilizada, com isso levar estes ganhos econômicos e sociais.
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